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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Tributário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
advogados ou visite nossa página na internet. 
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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 

IPI – Tabela de incidência - Alteração 

■O Presidente da República editou o De-
creto nº 10.979, de 25 de fevereiro de 

2022, que altera a Tabela de Incidên-
cia do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados - TIPI, aprovada pelo 
Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro 
de 2016. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
25.02.2022, Edição Extra, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

Isenção de IPTU a templos religio-
sos de qualquer culto 

■Em 18.02.2022, foi publicada a Emenda 

Constitucional nº 116, que acrescenta § 
1º-A ao art. 156 da Constituição Fede-
ral para prever a não incidência so-
bre templos de qualquer culto do Im-
posto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), ainda que 
as entidades abrangidas pela imuni-
dade tributária sejam apenas locatá-
rias do bem imóvel. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
18.01.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
PIS/Pasep - COFINS - Distribuidoras 
de energia elétrica - Recolhimento - 
Encerramento de vigência 
 
■O Congresso Nacional por meio do Ato 
Declaratório  nº 4 de 2022, informou que 
o prazo de vigência da Medida Provisó-
ria nº 1.066, de 2 de setembro de 2021, 
que prorrogou o prazo para recolhi-
mento da Contribuição para o Pro-
grama de Integração Social e o Pro-
grama de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS/Pasep, da 
Contribuição para o Financiamento 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.979-de-25-de-fevereiro-de-2022-383062604
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/emenda-constitucional-n-116-381103613
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da Seguridade Social e de contribui-
ções previdenciárias, a pessoas jurí-
dicas distribuidoras de energia elé-
trica, foi encerrado no dia 10 de feve-
reiro de 2022. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
17.02.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
PIS/Pasep e Cofins – Produção e co-
mercialização – Etanol hidratado - 
Alteração 
 
■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.100, de 14 de fe-

vereiro de 2022, que altera a Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei 
nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
para promover ajustes na cobrança 
da Contribuição para os Programas 
de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social 
- Cofins incidentes sobre a cadeia de 
produção e de comercialização de 
etanol hidratado combustível. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
15.02.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 
 
 

Auditoria dos sistemas informatiza-
dos de controle aduaneiro - Proce-
dimentos 
 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.064, de 17 de fevereiro de 

2022, que dispõe sobre a auditoria 
dos sistemas informatizados de con-
trole aduaneiro estabelecidos para 
os beneficiários de regimes e trata-
mentos aduaneiros especiais e dá 
outras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
18.02.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
RFB - Centro Virtual de Atendimento 
(e-CAC) – Procedimentos sobre a 
acesso 
 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou a Instrução 
Normativa nº 2.066, de 24 de fevereiro 

de 2022, que atualiza as normas so-
bre o acesso ao Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) no âmbito da 
Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB), tendo em vista o 
disposto no Decreto nº 10.139, de 28 
de novembro de 2019. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
25.02.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 
 
 
 
 

https://in.gov.br/web/dou/-/ato-declaratorio-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-4-de-2022-380764267
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718compilada.htm
https://in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.100-de-14-de-fevereiro-de-2022-380129177
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.064-de-17-de-fevereiro-de-2022-381116295
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.066-de-24-de-fevereiro-de-2022-382680288
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IRPF- Restituição do imposto sobre 
a renda da pessoa Física, referente 
ao exercício de 2022, ano-calendário 
de 2021 - Cronograma 
 
■A Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) editou o Ato Decla-
ratório Executivo nº 1, de 24 de fevereiro 

de 2022, que dispõe sobre a restitui-
ção do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física, referente ao exercício 
de 2022, ano-calendário de 2021. 
 
Publicado no Diário Oficial da União em 
25.02.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
Parcelamento de débitos inscritos 
em dívida ativa 
 
■O Procurador-Geral da Fazenda Naci-
onal (PGFN) editou a Portaria nº 1. 308, 

de 15 de fevereiro de 2022, que dispõe 
sobre o parcelamento de que trata o 
artigo 116 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para os 
débitos inscritos em dívida ativa da 
União e administrados pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
Publicada no Diário Oficial da União em 
16.02.2022, a íntegra pode ser acessada 

aqui 
 
 
 
 

Programa Gerador da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (PGD DCTF) – Nova versão - 
Aprovação 

■A Coordenação-Geral de Administra-
ção do Crédito Tributário (CORAT) editou 
o Ato Declaratório nº 4, de 3 de fevereiro 

de 2022,  que aprova a versão 3.6 do 
Programa Gerador da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (PGD DCTF), que deve ser utili-
zada para o preenchimento mensal 
da DCTF, original ou retificadora, in-
clusive da declaração a que estão 
obrigadas as pessoas jurídicas em 
situação de extinção, incorporação, 
fusão e cisão, total ou parcial, rela-
tiva a fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de agosto de 2014. 

Publicado no Diário Oficial da União em 
04.02.2022, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

SP - IPVA - Parcelamento - Dívida 
ativa – Disposição 

■A Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo editou a Resolução PGE nº 5, de 8 

de fevereiro de 2022, que dispõe sobre 
o parcelamento dos débitos fiscais 
relacionados com o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automoto-
res (IPVA) decorrentes de fatos ge-
radores ocorridos até 31.12.2021, ins-
critos em dívida ativa, ajuizados ou 
não, poderão ser recolhidos em até 

https://in.gov.br/web/dou/-/ato-declaratorio-executivo-rfb-n-1-de-24-de-fevereiro-de-2022-382673447
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-1.-308-de-15-de-fevereiro-de-2022-380622113
https://in.gov.br/web/dou/-/ato-declaratorio-executivo-corat-n-4-de-3-de-fevereiro-de-2022-378026107
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10 (dez) parcelas mensais, nos ter-
mos desta Resolução. 

Publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo em 09.02.2022, a íntegra pode 
ser acessada aqui 

2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 

Prazo para adesão a acordos de 
transação é prorrogado até 29 de 
abril 

Foi prorrogado até 29 de abril o 
prazo para adesão a diversas moda-
lidades de acordos de transação ofe-
recidos aos contribuintes pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN).  

Já foram realizados 981 mil acordos 
de transação tributária. O valor total 
regularizado é de R$ 232,7 bilhões 
em débitos inscritos na dívida ativa. 
Apenas em dezembro, mais de 100 
mil acordos foram deferidos, com 
valor total de R$ 32,9 bilhões regu-
larizados. 

As principais transações nessa situ-
ação são Transação Funrural, Extra-
ordinária, Excepcional, Excepcional 
para Débitos Rurais e Fundiários, Dí-
vida Ativa de Pequeno Valor, do FGTS 
e o Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos. 

Os acordos de transação permitem, 
ao contribuinte que se enquadre nas 
modalidades previstas na legislação, 
regularizar sua situação fiscal pe-
rante a PGFN em condições especi-
ais, com descontos de até 100% so-
bre os valores de multa, juros e en-
cargos. 

Instrumento destinado a possibilitar 
a manutenção de empresas e dos 
empregos por elas gerados, a tran-
sação estimula a atividade econô-
mica e garante recursos para as po-
líticas públicas.  

A transação na dívida ativa se con-
solidou, ao longo dos dois últimos 
anos, como importante política pú-
blica voltada à superação da crise 
econômico-financeira intensificada 
pela pandemia. Prevista há anos no 
Código Tributário, a transação tribu-
tária foi autorizada pela Lei nº 
13.988/2020.  

Portaria PGFN/ME nº 1.701/2022 
 
Edital nº 1/22 (Pequeno Valor do Sim-
ples Nacional) 
 
Edital nº 3/21 (FGTS) 
 
Ministério da Economia em 25.02.2022. 

 
 
 

http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=31530&e=20220209&p=1
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-1.701-de-23-de-fevereiro-de-2022-382680396
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/aviso-de-prorrogacao-382798308
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/aviso-de-prorrogacao-382782967
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Receita Federal divulga as regras 
para a entrega da declaração do im-
posto de renda da pessoa física 2022 

 

A Receita Federal anunciou em 
24.02.2022, as regras para a entrega 
da Declaração do Imposto de Renda 
de 2022. O prazo de envio terá início 
às 8 horas do dia 07 de março e ter-
mina às 23h59min59s (vinte e três 
horas, cinquenta e nove minutos e 
cinquenta e nove segundos) horário 
de Brasília, do dia 29 de abril de 2022. 
Após esta data, o contribuinte que 
apresentar a declaração receberá 
multa pelo atraso. 

De acordo com o Secretário Especial 
da Receita Federal, auditor-fiscal 
Julio Cesar Vieira Gomes, a expecta-
tiva é de que 34.100.000 declarações 
sejam enviadas até o final do prazo. 
 
Entre as novidades deste ano, estão 
o acesso ampliado à declaração pré-
preenchida por meio de todas as pla-
taformas disponíveis e o recebi-
mento da restituição e o pagamento 
de DARF via PIX. 

De acordo com o auditor-fiscal José 
Carlos da Fonseca, responsável pelo 
programa do Imposto de Renda 2022, 
o Programa Gerador da Declaração 
(PGD) estará disponível para down-
load a partir das 8 horas do dia 07 de 
março de 2022 e a Instrução Norma-
tiva RFB nº 2065 com as regras 

deste ano foi publicada no DOU de 
25.02.2022. 
 
Obrigatoriedade de Apresentação 
 
Entre os contribuintes que estão 
obrigados a apresentar a declaração 
anual referente ao exercício de 2022, 
ano-calendário 2021, estão aqueles 
que: 

I - receberam rendimentos tributá-
veis, sujeitos ao ajuste na declara-
ção, cuja soma foi superior a R$ 
28.559,70 (vinte e oito mil, quinhen-
tos e cinquenta e nove reais e se-
tenta centavos) e, em relação à ati-
vidade rural, obteve receita bruta em 
valor superior a R$ 142.798,50 (cento 
e quarenta e dois mil, setecentos e 
noventa e oito reais e cinquenta cen-
tavos); 

II - receberam rendimentos isentos, 
não tributáveis ou tributados exclu-
sivamente na fonte, cuja soma foi 
superior a R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais); 

Também estão obrigadas a apresen-
tar a declaração aquelas pessoas fí-
sicas residentes no Brasil que no 
ano-calendário de 2021, entre ou-
tros: 
 
- Obtiveram, em qualquer mês, ga-
nho de capital na alienação de bens 
ou direitos, sujeito à incidência do 
imposto, ou realizou operações em 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.065-de-24-de-fevereiro-de-2022-382678020
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.065-de-24-de-fevereiro-de-2022-382678020
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bolsas de valores, de mercadorias, 
de futuros e assemelhadas; 

- Tiveram, em 31 de dezembro, a 
posse ou a propriedade de bens ou 
direitos, inclusive terra nua, de valor 
total superior a R$ 300.000,00 (tre-
zentos mil reais); 

Formas de Elaboração  
 
- Computador, por meio do PGD IRPF 
2022, disponível no sítio da Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) na Internet, no ende-
reço: www.gov.br/receitafederal/pt-
br; 
 
- Dispositivos móveis, tais como ta-
blets e smartphones, mediante 
acesso ao serviço “Meu Imposto de 
Renda”, disponível por meio do apli-
cativo APP “Meu Imposto de Renda”, 
disponível nas lojas de aplicativos 
Google Play, para o sistema operaci-
onal Android, ou App Store, para o 
sistema operacional iOS; 

- Computador, mediante acesso ao 
serviço “Meu Imposto de Renda”, dis-
ponível no Centro Virtual de Atendi-
mento (e-CAC) que pode ser aces-
sado através deste endereço: eCAC 
- Centro Virtual de Atendimento (fa-
zenda.gov.br), de acordo com o dis-
posto na Instrução Normativa RFB nº 
1.995, de 24 de novembro de 2020. 
 
 

Declaração Pré-Preenchida 
 
A declaração pré-preenchida poderá 
ser obtida também por meio de au-
tenticação no portal único Gov.br em 
conta com nível Ouro ou Prata (é 
possível acesso ao portal único com 
certificado digital, que torna a conta 
em nível ouro). 

A declaração pré-preenchida de 
2022, disponível a partir de 15 de 
março, poderá ser utilizada por to-
dos os contribuintes que possuam 
conta gov.br nos níveis ouro ou 
prata, em todas as formas de preen-
chimento disponíveis: 

 On-line – no Portal e-CAC; 

 No computador – com o PGD 

IRPF; 

 Em dispositivos móveis – com o 

app Meu Imposto de Renda. 

 
A Declaração pré-Preenchida possui 
informações relativas a rendimen-
tos, deduções, bens e direitos e dívi-
das e ônus reais e que são alimenta-
das diretamente no PGD IRPF 2022, 
sem a necessidade de digita-
ção, sendo de responsabilidade do 
contribuinte a verificação da corre-
ção de todos os dados pré-preenchi-
dos na declaração, devendo realizar 
as alterações, inclusões e exclusões 
das informações necessárias, se for 
o caso. 

http://www.gov.br/receitafederal/pt-br
http://www.gov.br/receitafederal/pt-br
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login
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Restituição e Pagamento via PIX 
 
Neste ano também será possível re-
ceber a restituição do imposto de 
renda por PIX, desde que a chave PIX 
seja o CPF do titular da declaração. 

Importante destacar que não será 
possível informar chave PIX dife-
rente do CPF. Ou seja, e-mails, tele-
fones ou chaves aleatórias não po-
dem ser utilizados para recebimento 
de restituição do imposto de renda 
e que a data e ordem do crédito se-
guirão as priorizações instituídas 
em lei. 
 
Também será possível pagar com 
PIX o DARF emitido pelo pro-
grama/aplicativo do imposto de 
renda quando houver imposto a pa-
gar. O DARF será emitido com o QR 
Code, facilitando o pagamento. 

Deduções 
 
Para o exercício de 2022, ano-calen-
dário de 2021, informa-se que: 

 as deduções com dependentes 

estão limitadas a R$ 2.275,08 por 

dependente; 

 as despesas com educação têm 

limite individual anual de R$ 

3.561,50; 

 limite de dedução do desconto 

simplificado de R$ 16.754,34; 

 para constarem na declaração, os 

dependentes, de qualquer idade, de-

verão estar inscritos no CPF. 

 
Cronograma de Restituição 
 
A restituição do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (IRPF), refe-
rente ao exercício de 2022, ano-ca-
lendário de 2021, será efetuada em 5 
(cinco) lotes, no período de maio a 
setembro de 2022. 

 1º lote - 31 de maio de 2022; 

 2º lote - 30 de junho de 2022; 

 3º lote -  29 de julho de 2022; 

 4º lote -  31 de agosto de 2022; e 

 5º lote - 30 de setembro de 2022. 

 
Receita Federal em 24.02.2022. 
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3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Regra do CPC sobre efeito suspen-
sivo se aplica a embargos em execu-
ção fiscal, decide STF 
■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), na sessão virtual encerrada 
em 18.02.2022, julgou improcedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5165, em que a Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB) questionava a 
aplicação, às execuções fiscais, de dis-
positivo do Código de Processo Civil 
(CPC) que impede o efeito suspensivo 
automático em caso de embargos da 
parte executada. 

Para a OAB, como a certidão de dí-
vida ativa tributária é um título exe-
cutivo extrajudicial constituído de 
forma unilateral pelo credor (poder 
público) e que permite a expropria-
ção dos bens do devedor sem aná-
lise aprofundada do débito pelo Po-
der Judiciário, a norma em questão 
violaria preceitos da Constituição 
Federal. Pedia, assim, que a regra 
geral do artigo 739-A do CPC de 1973, 
inserida pela Lei 11.382/2006, fosse 
aplicada apenas aos embargos 
apresentados em execuções de títu-
los extrajudiciais de índole privada, 
pois em sua formação há consenti-
mento do devedor. 

Após a revogação do CPC de 1973 
pelo Código de Processo Civil de 
2015, a OAB aditou o pedido para in-
formar que a nova legislação traz 
disposição análoga no artigo 919. 

Em voto acompanhado por unanimi-
dade, a relatora, ministra Cármen 
Lúcia, explicou que a alteração pro-
movida pela Lei 11.382/2006 no CPC 
de 1973 - e mantida no CPC de 2015 - 
buscou garantir o direito do credor, 
sem suprimir o direito de defesa do 
executado. Ela lembrou que, antes 
da mudança, a oposição de embar-
gos pelo executado sempre acarre-
tava a suspensão da execução, inde-
pendentemente dos fundamentos da 
defesa invocados ou da existência de 
perigo da demora. 

Por esse motivo, segundo a ministra, 
a nova sistemática está de acordo 
com os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, na medida em 
que confere ao juiz a concessão do 
efeito suspensivo a partir de análise 
e decisão sobre a situação concreta. 

Ao rejeitar os argumentos da OAB, a 
ministra Cármen Lúcia assinalou 
que, mesmo quando o juiz nega 
efeito suspensivo aos embargos à 
execução fiscal, não é possível à Fa-
zenda Pública obter os bens penho-
rados ou levantar o valor do depósito 
em juízo antes do trânsito em jul-
gado da sentença dos embargos, 
conforme previsão da Lei de Execu-
ção Fiscal (Lei 6.830/1980). Por esse 
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motivo, não há ofensa ao devido pro-
cesso legal, ao contraditório, à am-
pla defesa e ao direito de proprie-
dade do executado. 

ADI nº 5165. 

Repetitivo vai decidir sobre exclusão 
do ICMS-ST da base do PIS/Cofins 
devido pelo contribuinte substituído 

■A Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) decidiu afetar 
os Recursos Especiais 1.896.678 e 
1.958.265, ambos de relatoria do mi-
nistro Gurgel de Faria, para julga-
mento sob o rito dos repetitivos. 

A questão submetida a julgamento 
foi cadastrada como Tema 1.125 na 
base de dados do STJ e está emen-
tada da seguinte forma: "Possibili-
dade de exclusão do valor corres-
pondente ao ICMS-ST da base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins devidas pelo contribuinte 
substituído". 

O colegiado determinou ainda a sus-
pensão – em segunda instância e no 
STJ – dos recursos especiais e dos 
agravos em recurso especial funda-
dos na mesma questão de direito, 
conforme o artigo 256-L do Regi-
mento Interno do STJ (RISTJ). 

 

 

Infraconstitucionalidade da contro-
vérsia 

Ao propor a afetação do REsp 
1.896.678, o relator lembrou que, em 
relação ao ICMS, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ao julgar o Tema 69 da 
repercussão geral, definiu que o tri-
buto "não compõe a base de cálculo 
para a incidência do PIS e da Cofins". 

Porém, em relação ao ICMS-ST 
(Substituição Tributária), o STF, 
no RE 1.258.842, reconheceu a au-
sência de repercussão geral sobre o 
tema, firmando a tese de que é infra-
constitucional a controvérsia rela-
tiva à inclusão, na base de cálculo do 
PIS/Cofins, do montante correspon-
dente ao ICMS destacado nas notas 
fiscais ou recolhido antecipada-
mente pelo substituto em regime de 
substituição tributária progressiva 
(Tema 1.098). 

"Em regra, nesses casos, o contribu-
inte substituído propõe ação em que 
alega que o ICMS-ST recolhido pelo 
substituto tributário, não obstante 
seja destinado ao cofre público esta-
dual, incorpora-se ao custo de aqui-
sição dos bens que serão revendidos 
ao consumidor final e compõe inde-
vidamente seu faturamento/receita 
bruta, base de cálculo da contribui-
ção ao PIS e da Cofins", observou 
Gurgel de Faria. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4638169
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1125&cod_tema_final=1125
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/view/3299/3968
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/view/3299/3968
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2553185&numeroProcesso=561485&classeProcesso=RE&numeroTema=69
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2553185&numeroProcesso=561485&classeProcesso=RE&numeroTema=69
https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/927561956/repercussao-geral-no-recurso-extraordinario-re-1258842-rs-5001533-1220194047107/inteiro-teor-927561961?ref=juris-tabs
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O magistrado destacou ainda que a 
Comissão Gestora de Precedentes e 
de Ações Coletivas do STJ, em des-
pacho no REsp 1.958.265, informou 
ter recebido dos Tribunais Regionais 
Federais (TRFs) a notícia da existên-
cia de 1.976 processos em tramitação 
sobre o tema. 

REsp. nº 1.896.678. 

REsp. nº 1.693.755. 

 

Serviço de prestação de capacidade 
de satélite - Serviço-meio ou suple-
mentar. ICMS - Comunicação - Não 
incidência 

■Nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, "a incidência do ICMS, 
no que se refere à prestação dos ser-
viços de comunicação, deve ser ex-
traída da Constituição Federal e da LC 
87/1996, incidindo o tributo sobre os 
serviços de comunicação prestados 
de forma onerosa, através de qual-
quer meio, inclusive a geração, a 
emissão, a recepção, a transmissão, 
a retransmissão, a repetição e a am-
pliação de comunicação de qualquer 
natureza (art. 2º, III, da LC 87/1996)" 
(REsp 1.176.753-RJ, Rel. Min. Napo-
leão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acór-
dão Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 
28/11/2012, DJe 19/12/2012). 

A Primeira Seção do STJ, no julga-
mento do REsp 816.512-PI, julgado 
na sistemática do art. 543-C do 

Código de Processo Civil de 1973, 
decidiu que o ICMS somente incide 
sobre o serviço de telecomunica-
ção propriamente dito, e não sobre 
as atividades-meio e serviços su-
plementares. 

De acordo com regulamento dos 
serviços de telecomunicações da 
ANATEL (Resolução n. 73/1998), o 
serviço de provimento de capaci-
dade de satélite não constitui ser-
viço de telecomunicações (art. 3º, 
I).Do mesmo modo, expressando a 
categoria suplementar ou de ser-
viço-meio do provimento de capa-
cidade de satélite, a Resolução n. 
220/2000 da ANATEL afirma, em 
seu art. 49, que "a exploradora de 
satélite somente poderá prover 
capacidade espacial à entidade 
que detenha concessão, permis-
são ou autorização para explora-
ção de serviços de telecomunica-
ções ou às Forças Armadas". Vale 
dizer, portanto, que quem explora 
a capacidade de satélite serve, 
como meio, às entendidas que 
possuem concessão, permissão 
ou autorização para explorar ser-
viços de telecomunicação. 

Na mesma Resolução n. 220/2000 
da ANATEL, art. 9º, XI, está o con-
ceito de provimento de capacidade 
espacial: "o oferecimento de re-
cursos de órbita e espectro radio-
elétrico à Prestadora de serviços 
de telecomunicações". Vê-se que 

https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=139585041&tipo_documento=documento&num_registro=202102821953&data=20211117&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=139585041&tipo_documento=documento&num_registro=202102821953&data=20211117&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=142716234&registro_numero=202002461435&peticao_numero=202100IJ1962&publicacao_data=20211217&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1790728&num_registro=201702099327&data=20211217&peticao_numero=201800592925&formato=PDF
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o provimento de capacidade de sa-
télite não presta serviço de comu-
nicação, mas se coloca como su-
plemento deste. 

Os satélites disponibilizados não 
passam, portanto, de meios para 
que seja prestado o serviço de co-
municação, sendo irrelevante para 
a subsunção tributária que se ar-
gumente no sentido que há re-
transmissão ou ampliação dos si-
nais enviados. Primeiro porque os 
satélites refletem as ondas radio-
elétricas que sobre eles incidem, 
espelhando-as tão somente; se-
gundo, porque não tem participa-
ção no tratamento das informa-
ções, não contratando com o 
emissor ou receptor destas; em 
terceiro lugar, segundo a doutrina, 
"porque nada recebe pela reflexão 
em si mesma considerada, não se 
podendo falar, portanto, em ser-
viço autônomo da cessão onerosa 
da capacidade espacial, muito me-
nos em serviço de comunicação". 

REsp. nº 1.437.550. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imposto sobre serviços - Lança-
mento por homologação. Recolhi-
mento em favor de município di-
verso. Decadência - Art. 173, I, CTN - 
Aplicação 

■A obrigação tributária não decla-
rada pelo contribuinte no tempo e 
modo determinados pela legisla-
ção de regência está sujeita ao 
procedimento de constituição do 
crédito pelo fisco, por meio do lan-
çamento substitutivo, o qual deve 
se dar no prazo decadencial pre-
visto no art. 173, I, do Código Tribu-
tário Nacional, quando não houver 
pagamento antecipado, ou no art. 
150, § 4º, do CTN, quando ocorrer o 
recolhimento de boa-fé, ainda que 
em valor menor do que aquele que 
a Administração entende devido, 
pois, nesse caso, a atividade exer-
cida pelo contribuinte, de apurar, 
pagar e informar o crédito tributá-
rio, está sujeita à verificação pelo 
ente público, sem a qual ela é ta-
citamente homologada. 

No caso, a Corte estadual compre-
endeu que o recolhimento do tri-
buto a município diverso daquele a 
quem seria efetivamente devido 
seria suficiente para a aplicação 
do regime do art. 150, § 4°, do CTN, 
independentemente do momento 
do conhecimento, pelo outro ente 
federativo, acerca do fato gerador, 
bem como de qualquer recolhi-
mento do tributo aos seus cofres. 
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Vê-se que, pela própria natureza 
do lançamento por homologação, 
faz-se necessário que a edilidade 
tenha conhecimento da ocorrência 
do fato gerador, seja através da 
declaração formal promovida pelo 
contribuinte ou do recolhimento 
do tributo aos seus cofres. 

Na hipótese, é incontroverso que o 
contribuinte declarou e recolheu o 
ISS relativo aos serviços presta-
dos por terceiros a outros municí-
pios que não o município devido, o 
qual apenas teve conhecimento 
dos fatos geradores no momento 
da fiscalização tributária. 

Não se está a afirmar a competên-
cia deste ou daquele município 
para a tributação, mas apenas que, 
para a aplicação da regra do art. 
150, § 4°, do CTN ao município de-
vido, no caso concreto, a declara-
ção do contribuinte ou o recolhi-
mento, ainda que parcial, do IS-
SQN dos fatos geradores tributa-
dos deveriam ter sido feitos. 

In casu, as instâncias ordinárias 
aplicaram a regra do art. 150, § 4°, 
do CTN independentemente do 
momento do conhecimento do 
município acerca do fato gerador e 
de qualquer recolhimento do tri-
buto aos seus cofres, sendo in-
sustentáveis as conclusões por 
elas adotadas. 

AREsp. nº 1.904.780. 

Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empre-
sas Exportadoras – REINTEGRA - 
Área de Livre Comércio – ALC - Ex-
portação -  Equivalência - Necessi-
dade de exame específico da legisla-
ção regente de cada ALC. 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) possui o entendimento de 
que o REINTEGRA não pode ser 
estendido de forma automática 
para as vendas destinadas a toda 
e qualquer Área de Livre Comércio 
- ALC, porque cada área possui le-
gislação própria, devendo ser 
analisada tal possibilidade e com-
patibilidade caso a caso. 

Nesse contexto, a venda de mer-
cadorias para empresas situadas 
nas ALCs de Boa Vista/RR e Bon-
fim/RR são equivalentes a uma 
exportação, sendo o caso de frui-
ção do REINTEGRA em razão das 
mercadorias destinadas a esta 
área. 

Por outro lado, conforme já deci-
dido pela Segunda Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça, no 
Resp 1.861.806/SC (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 
21/09/2020), se a venda de merca-
dorias para empresas situadas 
nas ALCs de Tabatinga/AM, Gua-
jará-Mirim/RO, Brasileia, Cruzeiro 
do Sul e Epitaciolândia/AC, Ma-
capá e Santana/AP deixou de ser 
equivalente a uma exportação, não 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=AREsp1904780
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há que se falar em fruição do 
REINTEGRA em razão das merca-
dorias destinadas a esta área. 

Nesse sentido: "V - Ainda que se 
ingressasse no fundo da matéria 
em discussão, tem-se que o Supe-
rior Tribunal de Justiça fixou que a 
venda de mercadorias para em-
presas situadas na Zona Franca de 
Manaus - ZFM equivale, para efei-
tos fiscais, à exportação de pro-
duto brasileiro para o estrangeiro, 
segundo interpretação do De-
creto-Lei n. 288/1967. VI - Neste 
particular, foi editado Enunciado 
Sumular n. 640/STJ, segundo o 
qual: "O benefício fiscal que trata 
do Regime Especial de Reintegra-
ção de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (REINTE-
GRA) alcança as operações de 
venda de mercadorias de origem 
nacional para a Zona Franca de 
Manaus, para consumo, industria-
lização ou reexportação para o es-
trangeiro". VII - Lado outro, afas-
tando a tese defendida pela contri-
buinte, o Superior Tribunal de Jus-
tiça entende que o REINTEGRA não 
pode ser estendido de forma auto-
mática para as vendas destinadas 
a toda e qualquer Área de Livre 
Comércio - ALC, porque cada área 
possui legislação própria, devendo 
ser analisada tal possibilidade e 
compatibilidade caso a caso. VIII - 
No caso, não há falar em fruição 

do REINTEGRA em razão das mer-
cadorias destinadas às ALC de Ta-
batinga - AM, Guajará-Mirim - RO, 
Brasiléia - AC, Epitaciolândia - AC, 
Cruzeiro do Sul - AC, Macapá - AP, 
Santana - AP, conforme o entendi-
mento fixado pelo Superior Tribu-
nal de Justiça, de que não diverge 
o acórdão recorrido, segundo se 
pode verificar do seguinte acór-
dão: REsp 1.861.806/SC, relator Mi-
nistro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21/9/2020. IX 
- Agravo interno improvido. (AgInt 
no REsp n. 1.898.953/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Se-
gunda Turma, DJe de 29/4/2021)". 

Esta Corte de Justiça possui o en-
tendimento de que o REINTEGRA 
não pode ser estendido de forma 
automática para as vendas desti-
nadas a toda e qualquer Área de 
Livre Comércio - ALC, porque 
cada área possui legislação pró-
pria, devendo ser analisada tal 
possibilidade e compatibilidade 
caso a caso. 

Nesse contexto, a venda de mer-
cadorias para empresas situadas 
nas ALCs de Boa Vista/RR e Bon-
fim/RR são equivalentes a uma 
exportação, sendo o caso de frui-
ção do REINTEGRA em razão das 
mercadorias destinadas a esta 
área. 
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Por outro lado, conforme já deci-
dido pela Segunda Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça, no 
Resp 1.861.806/SC (Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 
21/09/2020), se a venda de merca-
dorias para empresas situadas 
nas ALCs de Tabatinga/AM, Gua-
jará-Mirim/RO, Brasileia, Cruzeiro 
do Sul e Epitaciolândia/AC, Ma-
capá e Santana/AP deixou de ser 
equivalente a uma exportação, não 
há que se falar em fruição do 
REINTEGRA em razão das merca-
dorias destinadas a esta área. 

Nesse sentido: "V - Ainda que se 
ingressasse no fundo da matéria 
em discussão, tem-se que o Supe-
rior Tribunal de Justiça fixou que a 
venda de mercadorias para em-
presas situadas na Zona Franca de 
Manaus - ZFM equivale, para efei-
tos fiscais, à exportação de pro-
duto brasileiro para o estrangeiro, 
segundo interpretação do De-
creto-Lei n. 288/1967. VI - Neste 
particular, foi editado Enunciado 
Sumular n. 640/STJ, segundo o 
qual: "O benefício fiscal que trata 
do Regime Especial de Reintegra-
ção de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (REINTE-
GRA) alcança as operações de 
venda de mercadorias de origem 
nacional para a Zona Franca de 
Manaus, para consumo, industria-
lização ou reexportação para o es-

trangeiro". VII - Lado outro, afas-
tando a tese defendida pela contri-
buinte, o Superior Tribunal de Jus-
tiça entende que o REINTEGRA não 
pode ser estendido de forma auto-
mática para as vendas destinadas 
a toda e qualquer Área de Livre 
Comércio - ALC, porque cada área 
possui legislação própria, devendo 
ser analisada tal possibilidade e 
compatibilidade caso a caso. VIII - 
No caso, não há falar em fruição 
do REINTEGRA em razão das mer-
cadorias destinadas às ALC de Ta-
batinga - AM, Guajará-Mirim - RO, 
Brasiléia - AC, Epitaciolândia - AC, 
Cruzeiro do Sul - AC, Macapá - AP, 
Santana - AP, conforme o entendi-
mento fixado pelo Superior Tribu-
nal de Justiça, de que não diverge 
o acórdão recorrido, segundo se 
pode verificar do seguinte acór-
dão: REsp 1.861.806/SC, relator Mi-
nistro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 21/9/2020. IX 
- Agravo interno improvido. (AgInt 
no REsp n. 1.898.953/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Se-
gunda Turma, DJe de 29.4.2021)". 

REsp. nº 1.945.976. 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1945976

